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    DEDICATÓRIA




    Dedicamos esta obra à professora Dra. Lívia Freitas Fonseca Borges, nossa orientadora de mestrado e de doutorado em Educação na Universidade de Brasília.




    Na ocasião de sua despedida do Programa de Pós-graduação da Faculdade de Educação, em julho de 2023, às portas de sua aposentadoria, a professora Lívia recebeu singelas homenagens que expressaram o significado de sua preciosa contribuição à formação de tantos homens e mulheres que, hoje, carregam consigo o legado de sua orientação.




    Em meio às manifestações de carinho e de reconhecimento pelos anos empenhados no labor docente, consideramos singular dedicar espaço, aqui, para eternizar as doces palavras tecidas e declamadas, naquele terno momento, pelo professor Dr. Francisco Thiago Silva, que pronunciam a trajetória ímpar dessa profissional da Educação:




    “Nada é trivial... a sociedade e a própria vida estão conectados por uma sucessão de fatos históricos que só podem ser compreendidos a partir de suas contradições reveladas pela História e a EDUCAÇÃO, como campo político e ciência da prática educativa, é o espaço de entendimento das relações de poder onde o CURRÍCULO emerge e se constitui como campo e arena de disputa”.




    Eu fui resgatar esse fragmento de anotações de um caderno do ano de 2010/2011 quando ingressei aqui nessa “casa”, ainda na condição de aluno especial desse PPGE.




    Essa frase foi dita pela professora Lívia Borges em uma aula de CURRÍCULO, a partir dali eu me aproximei dessa MULHER que se tornou minha referência de pesquisadora, professora, cientista, gestora, orientadora (do mestrado/ do doutorado), me recebeu nessa Faculdade como docente efetivo e como colega de linha de pesquisa, tive a honra de ser o primeiro DOUTOR no eixo de interesse “currículo” e eu poderia decantar o vasto currículo lattes de Lívia, na clássica expressão de Bobbit ou Ralph Tyler, e, nesse caso, eles estão corretos: currículo




    vem do latim “scurrere”, significa “percurso de vida”, e que vida!




    - Pedagoga, Historiadora, Mestra em Educação, Doutora em Sociologia, professora da graduação e da Pós-graduação, chefe de departamento, diretora da Faculdade de Educação...




    - Apaixonada pela Pedagogia e pelo Estágio Supervisionado.




    - Uma referência acadêmica quando o assunto é o campo da formação e




    dos estudos curriculares.




    - Com inúmeras orientações de trabalho final de curso de graduação concluídas, iniciação científica, atividades de monitoria, vinte e sete mestres formados, nove doutores, o décimo ocorreu no dia 25/07/2023 (tive a honra de estar nessa banca), três orientações de pós-doc.




    - Diversas produções científicas...




    E já se vão 13 anos de uma amizade acadêmica e de uma parceria de vida




    que geraram muitos frutos.




    Mas eu não vou me deter em dados, números e nem em estatísticas, porque conhecendo a Lívia, eu sei que o PODER de transformação e o legado que mais importam a ela estão exatamente nas experiências que a vida pode proporcionar.




    E o que eu tenho e poderia expressar nessas poucas palavras é tentar apresentar a magnitude do ser humano que é a Lívia: companheira de vida, mãe amorosa e cuidadosa, filha dedicada, irmã zelosa, fiel aos seus princípios de fé e respeitosa da subjetividade e dos princípios de todos/as. Uma admiradora da natureza e apaixonada por jardim, e pelas flores, herdou dos familiares a arte do crochê, e como ninguém, tem o talento nas mãos que poucos/as conhecem, fez muitas opções na vida, e como líder nata que é, por onde passou e por onde ainda passará, deixa muitas marcas, estrategista por natureza e acolhedora por afeto, ninguém que tem o privilégio de estar na intimidade do convívio de Lívia fica na mesmice, ao contrário: ela tem uma habilidade que pouca gente nesse planeta possui: a capacidade de extrair o que há de melhor em cada um de nós!




    Portanto, Lívia, como eu venho te falando: História não se apaga, legado não se esvaece, só cresce, só se perpetua, e esse Programa, essa Faculdade e essa universidade só podem agradecer a você por todo o seu percurso de vida dedicado a ela... Porque afinal de contas, como nos lembra o grande curriculista William Pinar: currículo não é só vida escolar e acadêmica, NÓS SOMOS O PRÓPRIO ESPAÇO VIVO E DINÂMICO DOS CURRÍCULOS, POR ONDE PASSAMOS SOMOS, DEIXAMOS E LEVAMOS UM POUCO DE CADA UM!
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    PREFÁCIO




    Prefaciar a obra intitulada “Pedagogia, Currículo e Processos Formativos: Múltiplos Olhares”, na forma que aqui se apresenta, é motivo de grande satisfação. A nobre tarefa de realizar a escrita deste prefácio me permitiu a leitura aprofundada de textos inéditos, academicamente qualificados, com significativas reflexões e contribuições para o campo educacional.




    A realização desta leitura foi, na verdade, um deleite, a fruição do prazer de constatar os registros de escritas singulares, amadurecidas pelas trajetórias de vida pessoal, profissional e científica de pessoas estimadas, com quem tenho tido, ao longo dos últimos anos, o privilégio de partilhar ideias e materializar ações pedagógicas.




    Por meio de uma interessante reunião de diferentes textos, escritos por diversos autores, o presente livro oferece uma leitura crítica e atualizada a respeito de temáticas candentes, envolvendo os processos formativos e as questões curriculares, com foco na formação docente. Sem hierarquias ou uma ordem previamente estabelecida para a leitura, o leitor poderá iniciar sua leitura pela temática de sua preferência.




    A Pedagogia como segunda graduação, capturada por acurado trabalho teórico e metodológico, é apresentada como fato histórico bastante atual no campo da formação docente, estimulada pelas demandas pessoais de reinserção profissional, tanto de licenciados, quanto de bacharéis, bem como pelo interesse nas questões pedagógicas por parte de profissionais que já atuam na docência, tanto da Educação Básica, quanto da Educação Superior. Ao tratarem da Pedagogia no Brasil, os autores que abordam esta temática no livro nos apresentam uma visão bastante atual, ampla e crítica a respeito da normatização dos processos formativos neste campo de atuação profissional.




    A relação entre a formação e a atuação profissional de professores que desenvolvem o letramento matemático na Educação Infantil faz-se textualmente presente a partir das reflexões geradas de trabalho empírico, derivado da investigação científica no contexto escolar. Como pano de fundo, as autoras que abordam esta temática recorreram aos estudos curriculares e à pedagogia sistêmica, perspectiva formativa almejada para a formação de futuros professores da Educação Básica.




    Um velho dilema, ainda não vencido pelos tortuosos caminhos trilhados dentro e fora do ambiente educacional, faz-se presente na abordagem das questões atinentes ao adoecimento humano, desde a tenra idade, por questões psicológicas e sociais que chegam ao chão da escola e da sala de aula, afetando o sucesso do processo pedagógico. Neste contexto, a problemática relacionada à “Medicalização do Ato Educativo” é tratada, de forma bastante lúcida e em profundidade, ancorada na psicanálise lacaniana. Temática complexa, mas que precisa ser pautada e analisada com profissionalidade, assim como propõem os respectivos autores deste capítulo, no âmbito das instituições de ensino.




    Na maioria das vezes, encontramo-nos distantes de questões sociais que não nos afligem diretamente, embora necessitem ser pensadas dentro dos processos pedagógicos, como possibilidades de renascimento dos seres, nas suas adversidades, jogadas à própria sorte, a partir das suas cinzas, das feridas mal cicatrizadas pelo contexto social propenso às mazelas humanas, pouco prevenidas, pouco cuidadas. Atentos a esta problemática, somos desafiados a pensar a urgente e necessária temática relacionada à “Educação nas Prisões: Complexidade e Transdisciplinaridade na Educação de Jovens e Adultos”, uma dimensão do resgate da humanidade pela educação, para pessoas em restrição de liberdade: “A prisão como lugar de educação e ressocialização”. A leitura pedagógica desta famigerada realidade provoca nossa inquietação, nos impelindo à indignação indispensável ao ato educativo libertador.




    Sob a análise acurada das respectivas autoras, o capítulo que trata do PIBID nos dá conta da experiência bem-sucedida do referido Programa na região do Norte de Minas Gerais, pensado e praticado no espaço da formação docente, no curso de Pedagogia, em um Universidade Pública. Ao declararem que os resultados da pesquisa que deu origem ao texto do livro possibilitam “[...] afirmar que o PIBID cumpre com o seu objetivo de incentivo à docência”, as pesquisadoras chamam à atenção para a necessária e incansável luta dos educadores progressistas em prol da permanência e do aprimoramento de experiências educativas exitosas como política de Estado, como compromisso ético e social com os processos formativos dos futuros educadores em nosso país e com a escola da Educação Básica.




    O estágio pós-doutoral em Educação é retratado como profícuo espaço de formação continuada em serviço de docentes pesquisadores universitários pelas lentes de um docente que trava sua tessitura textual no profícuo diálogo entre os campos jurídico e pedagógico. O capítulo apresenta a revivência do respectivo autor no espaço da sala de aula na pós-graduação que, ao mesmo tempo, levou-o a navegar nas águas dos estudos curriculares, provendo um reboliço epistêmico e praxiológico na sua forma de fazer educação em um contexto educativo desafiador provocado pela pandemia do COVID-19 em nosso país, que promoveu a utilização de diferentes recursos tecnológicos, mediados pela Internet, que certamente nos permitiram exercer nossa profissão em uma experiência insólita, inesquecível, que nos faz sobreviventes.




    Ao deparar-se com a abordagem instigante oferecida pelos professores escritores em suas perspectivas declaradas por meio dos respectivos textos, dificilmente alguém deixará de ler a totalidade dos capítulos que integram esta obra, resultado de pesquisas qualitativas no campo educacional. São a tradução do apreço à verdade, aos fatos cuidadosamente narrados e tratados em bases científicas.




    O momento histórico vivido pelo povo brasileiro exige dos intelectuais, sobretudo dos pesquisadores no campo educacional, muita reflexão coletiva e manifestações públicas, quase que cotidianamente, a respeito do desmonte e dos ataques sofridos pela educação, particularmente pela educação pública, em todos os seus níveis e modalidades.




    A disjunção da retórica entre as propostas dos agentes políticos e sua materialidade é patente. Contraditoriamente proclamada como prioridade nas políticas públicas, a educação é secundarizada em vários aspectos. Essa problemática aqui se apresenta por meio de avaliações maduras e diversificadas.




    Quando professores da Educação Básica e da Educação Superior se propõem ao registro analítico das suas experiências profissionais e empíricas e dão ao público ávido por estas interpretações a respeito dos fenômenos sociais e históricos que perfilam a nossa educação na atualidade são motivos para a promoção do acesso aos respectivos textos à sua qualificada audiência. Leitores atentos e diretamente implicados com as causas sociais mais amplas e com a educação em particular. Ouvir o outro para aprender, para propor mudanças qualitativas nos processos curriculares e formativos. Dialogar teoricamente com dados empíricos.




    Escrever e publicar reflexões acerca do nosso fazer docente são um compromisso com a ciência e com as políticas e práticas educacionais. O que mais se deseja neste ato é que os fazedores de políticas públicas educacionais e gestores das instituições formativas se apropriem destes conhecimentos e se sintam positivamente influenciados para que, de fato, as pessoas encontrem na educação aquilo que procuram para a qualificação dos seus processos de vida pessoal, acadêmica e profissional. Porque acreditar no poder transformador da educação é urgente e necessário!




    Profa. Dra. Lívia Freitas Fonseca Borges




    Professora Associada da Faculdade de Educação da




    Universidade de Brasília




    Brasília, primavera de 2023


  




  

    EIXO I




    PEDAGOGIA COMO SEGUNDA GRADUAÇÃO


  




  

    A PEDAGOGIA COMO SEGUNDA GRADUAÇÃO




    Ana Cristina Vieira Lopes Romeiro




    Mariana Aparecida Serêjo de Souza




    INTRODUÇÃO




    Este capítulo foi desenvolvido a partir de discussões acerca da problemática de pesquisa que buscou interrogar os motivos que levam profissionais de áreas diversas a cursar uma segunda graduação em Pedagogia.




    À procura por respostas para fazer frente ao problema central, estabelecemos como objetivo principal analisar como depreendem nossos interlocutores sobre o processo de retornar aos estudos no curso de Pedagogia e, como objetivo específico, identificar as ausências curriculares da formação original que podem ter influenciado essa decisão.




    No que tange ao percurso metodológico, calcamos a investigação na abordagem de caráter qualitativo por compreendermos que as pesquisas quantitativas não são suficientes para a compreensão dos fenômenos sociais, como a educação, já que não os enxergam “de dentro” (Flick, 2009), e por entendermos que a estatística está longe de configurar-se como o único caminho à consecução de resultados significativos (Bauer; Gaskell; Allum, 2017).




    A geração de dados se deu por meio da pesquisa bibliográfica, entendida por Andrade (2010) como o primeiro passo a todas as atividades acadêmicas tendo em vista que além de análise preliminar, explora, em textos e documentos anteriormente publicados em meios escritos e/ou eletrônicos, a delimitação da temática do trabalho pesquisado; e questionário com questões abertas. Vale salientar que esse instrumento também pode ser aplicado em pesquisas qualitativas, pois, segundo Triviños (1987, p. 137), “[...] os questionários, as entrevistas etc. são meios neutros’ que adquirem vida definida quando o pesquisador os ilumina com determinada teoria”.




    Ao término, os dados foram analisados com o auxílio da análise temática de conteúdo (Bardin, 1977), que por sua vez, trata-se de um método interpretativo de análise de dados que preza por reconhecer, analisar e descrever padrões ou temas que visam à ordenação, de maneira sintética e organizada, das informações originadas. Empreendemos uma adaptação da análise de conteúdos desenvolvida por Bardin (1977), e por seu meio, esmiuçamos o exame em três etapas que constituem a aplicação da técnica analítica: pré-análise; codificação; tratamento dos resultados e interpretação.




    Na pré-análise, de maneira a formar impressões sobre o material dos questionários, foi realizada uma leitura flutuante de todo o material, o que desencadeou a formulação e a reformulação de pressupostos. Em seguida, na fase da exploração dos dados, também conhecida como codificação, procuramos por palavras ou expressões de sentido no qual o conteúdo das falas foi ordenado, classificado e categorizado. Na categorização, procedemos à redução do texto aos vocábulos e às expressões significativas e/ou prevalentes, realizando recortes em unidades de registro que tanto poderiam ser palavras, frases, temas, personagens, acontecimentos, indicados como reveladores para a pré-análise (Minayo, 2007). Já no tratamento dos resultados e na interpretação, averiguamos dados, propusemos inferências a fim de codificar e classificar em agrupamentos regressivos os elementos, traçando as prováveis inter-relações de sentido à pesquisa.




    A opção pela análise temática de dados se baseou na adequação à investigação, que privilegiou dar voz e liberdade interpretativa aos interlocutores e às pesquisadoras, trazendo visibilidade aos relatos e discursos de sujeitos que cursaram Pedagogia como segunda graduação.




    A BUSCA PELO ESTADO DA ARTE




    Com o propósito de incrementar a investigação empreendida e construir o Estado da Arte, escolhemos realizar a análise de trabalhos preexistentes, e nesse sentido, uma inspeção em pesquisas vindas a público entre 2015 — ano de difusão da Resolução CNE/CP no. 2, que definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada — e o ano 2022. Acessamos diferentes plataformas de trabalhos acadêmicos, como por exemplo a de periódicos da CAPES (www.periodicos.capes.gov.br), além da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD (www.bdtd.ibict.br) e da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação – ANPEd (www.anped.org.br).




    A fim de otimizar a pesquisa, realizamos o cadastro no Acesso CAFe e acessamos a Busca Avançada utilizando as palavras/expressões indutoras “Pedagogia” AND “Segunda Graduação”. Em relação aos resultados da plataforma CAPES, surtiu um total de 686 periódicos; seguindo-se à filtragem dos trabalhos interessantes ao objeto investigado e leitura do título dos artigos, e caso mostrasse utilidade, à apreciação dos resumos; quanto à BDTD, obedecendo a coincidente procedimento, tivemos a quantidade de 3.244 dissertações e teses que, teoricamente, poderiam prezar a nossa busca; em relação ao sítio eletrônico da ANPEd, a opção se deu pelos trabalhos publicados em anais nacionais e originários do Grupo de Trabalho (GT) 08 — Formação de Professores.




    Sem que pudéssemos prever, não obstante a busca longa e minuciosa por pesquisas que abordassem a Pedagogia como segunda graduação, nenhum trabalho científico presente nestes portais e que pudesse nos subsidiar foi encontrado. Mesmo surpreendidas, quedou a percepção de ineditismo do tema que nos propusemos a esmiuçar, especialmente quando do incremento do interesse e número de pessoas cursando Pedagogia como segunda graduação.




    CURSO DE PEDAGOGIA




    Para discorrermos acerca da Pedagogia como segunda graduação, precisamos abordá-la, antes, enquanto curso de graduação historicamente dedicado à formação de pedagogos. É possível que muitos estudantes e até professores de diferentes áreas desconheçam o fato de que o curso de Pedagogia no Brasil consolidou-se como uma das graduações mais tradicionais e antigas de nosso país, e que o curso inaugural foi implementado no ano 1939, com a promulgação, pelo governo federal, do decreto-lei nº 1.190/1939 (Brasil, 1939), também responsável por organizar a Faculdade Nacional de Filosofia (Saviani, 2012).




    Desde sua gênese, o curso passou por diferentes configurações formativas – ora destinando-se à formação de bacharéis, ora de licenciados, ora admitindo ambos os graus; com habilitações e sem habilitações –, até culminar na prescrição curricular mais recente (Resolução CNE/CES nº 1/2006 – DCN/2016), cuja centralidade está na formação para a docência, constituindo-se como um curso de licenciatura generalista.




    Diferentes perspectivas formativas desde os primórdios da gênese da Pedagogia no Brasil dificultaram a consolidação identitária deste curso de graduação, tornando-o, muitas vezes, vulnerável às intervenções legislativas questionáveis e espaço de tensões e dissensos entre estudiosos do tema.




    A proposta atual (DCN/2006), discutida por quase uma década em um contexto político de muitos embates a respeito do objeto central do curso e das instituições formadoras, fixou que o curso de Pedagogia, licenciatura, destina-se à formação de professores para atuar na Educação Básica e em outras áreas em que sejam previstos conhecimentos pedagógicos.




    É notório que o curso de Pedagogia, ao longo das décadas de funcionamento, vem acumulando expertise na reflexão sobre o que ensinar, como ensinar, para que ensinar e sua complexa identificação com as questões afeiçoadas à educação, ao ensino e à escola (Pimenta, 2011). Porém, a configuração atual aborda também a educação em contextos não escolares, o que denota a relevância da formação e dos conhecimentos dele advindos à atuação de pedagogos em espaços não escolares, conforme pesquisas recentes sobre o assunto (Pimenta; Pinto; Severo, 2022; Souza, 2023).




    Além dos aspectos há pouco elencados, cabe salientar que o curso de Pedagogia tem contribuído significativamente com o acesso à Educação Superior no Brasil, pois tem sido, nos últimos anos, o meio de ingresso de muitos sujeitos a este nível de ensino: os estudos de Gatti et al. (2019) indicam tratar-se do curso que mais abriga estudantes no país em relação às demais licenciaturas, passando de 28,7%, no ano 2005, para 46,2% em 2014.




    Esse crescimento relaciona-se, notadamente, com a ampliação da oferta de cursos de Pedagogia por entidades educacionais privadas. Consoante dados da sinopse estatística da Educação Superior realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP (2019), a quantidade de instituições particulares que ofertam o curso no Brasil é 6,5 vezes maior que a de instituições públicas; quanto ao número de cursos de Pedagogia existentes, as instituições privadas possuem quase o triplo de cursos em funcionamento quando comparadas às públicas.




    Esses dados demonstram que a política governamental de fomento da expansão do ensino superior privado no país, observado desde os anos 2000 por Aguiar et al. (2006), consolidou um crescimento desordenado de instituições e cursos mantidos pela iniciativa privada.




    Aliada a essa problemática, temos a predominância da oferta de cursos de Pedagogia na modalidade a distância (Gatti et al., 2019). Há algumas razões que justificam a opção pelas aludidas instituições: esses cursos são menos onerosos economicamente e viabilizam-se com corpo docente reduzido. Tais fatores têm gerado preocupações quanto à qualidade pedagógica da oferta, em que pesem as vantagens relativas ao alcance de maior público de estudantes. Nesse ponto, Pinto (2017, p. 179) demonstra sua inquietação:




    Esses cursos são oferecidos no Brasil majoritariamente pelas IESs privadas, e praticamente sem dispositivos legais que as comprometam com a melhoria dos cursos que oferecem. Via de regra, tratam-se de cursos aligeirados, em boa parte oferecidos à distância, e em condições totalmente desfavoráveis no que se refere tanto ao trabalho de seus professores, quanto aos processos formativos de seus alunos – os futuros professores dos anos iniciais.




    As questões postas sinalizam que as discussões acerca da formação proposta no curso de Pedagogia devem ser pauta de atenção permanente, e um caminho constante de luta dos profissionais e intelectuais da área de educação para que o curso não pereça diante do vendaval de decisões que, historicamente, tentam abalar as estruturas dessa graduação, seja pelas mudanças na tônica formativa, seja pela precarização do processo formativo entregue nas mãos do empresariado educacional, cujos interesses mercadológicos não são desprezados.




    Para além da designação do curso de graduação, o termo Pedagogia é também referência de denominação para campo epistemológico que se dedica aos estudos da educação. Portanto, a Pedagogia é ciência autônoma que estuda os processos educativos de diferentes naturezas; para tanto, devido à complexidade do seu objeto de estudo, articula-se com outras áreas do conhecimento capazes de contribuir com a compreensão dos fenômenos estudados (Libâneo, 2021). Entender a epistemologia da Pedagogia requer uma análise histórica, contextual e conjuntural do cenário científico mais amplo, pois




    [n]o correr da história, observamos que a visão de Pedagogia como ciência da educação não se mostrou unânime quanto aos parâmetros epistemológicos invocados e quanto ao seu relacionamento com outras áreas do conhecimento. Diferentes arquétipos foram desenhados, em boa parte, influenciados pela visão de ciência predominante (Souza, 2023, p. 23).




    Vislumbramos, por conseguinte, a epistemologia da Pedagogia do ponto de vista da concepção crítico-emancipatória, perspectiva que a considera como ciência autônoma, dedicada ao estudo da práxis educativa, que tem por finalidade principal ser interlocutora interpretativa das teorias implícitas na práxis, buscando promover condições para o fomento de uma educação humanizadora, transformadora, com vistas à emancipação crítica. Além disso, pretende oferecer o arcabouço analítico necessário – por meio da investigação dos conteúdos e métodos da educação – para que os educadores possam compreender a complexidade da formação humana em seus aspectos históricos, sociais, culturais e intencionais, necessários para a atuação ética e autônoma (Franco, 2008; Franco; Libâneo; Pimenta, 2011; Pimenta; Pinto; Severo, 2021).




    A potência dessa concepção demonstra que o trabalho pedagógico exige a apropriação de conhecimentos robustos para fazer frente às problemáticas que emergem dos contextos educativos, sendo o curso de Pedagogia o lócus curricular profícuo à promoção de percursos formativos alinhados com esse campo epistemológico.




    SEGUNDA GRADUAÇÃO NAS PRESCRIÇÕES CURRICULARES




    De acordo com a sistemática curricular proposta por Sacristán (2017), o currículo prescrito tem relação com as políticas estabelecidas pelo Estado a respeito de temáticas que circundam o meio educativo oficial, as quais, no cenário brasileiro, vêm sendo consolidadas por meio de diretrizes curriculares nacionais, cujas pautas possuem o condão de regulamentação e orientação quanto à estrutura e organização do sistema de ensino do país.




    Atravessadas por questões ideológicas e de poder (Apple, 2016), as prescrições educativas no Brasil têm sido marcadas pela instabilidade de governos que ditam regras, muitas vezes, à revelia do interesse público e da democracia. Nesse contexto, localizamos resoluções do Conselho Nacional de Educação a respeito da formação dos profissionais do magistério.




    A Resolução CNE/CP nº 2/2015, revogada pela Resolução CNE/CP nº 2/2019, discorreu acerca das Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (destinada à preparação para o exercício do magistério) e para a formação continuada (designada ao desenvolvimento dos profissionais do magistério da Educação Básica).




    Entre os tipos de cursos relacionados à formação inicial, encontravam-se os cursos de segunda licenciatura, destinados a portadores de diplomas de cursos de graduação em licenciatura (art. 15, § 4º). A norma não explicitava o objetivo desse formato de graduação, contudo ressaltava que deveriam (§ 3º):




    [...] garantir nos currículos conteúdos específicos da respectiva área de conhecimento e/ou interdisciplinar, seus fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos fundamentos da educação, formação na área de políticas públicas e gestão da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas.




    A Resolução substitutiva vigente (Resolução CNE/CP nº 2/2019) apresenta breve explanação quanto à formação em segunda licenciatura, que pouco contribui para a apreensão da proposta e prescinde da garantia curricular prevista no art. 15 § 3º da Resolução 2/2015, cujo excerto foi mencionado anteriormente.




    Em termos de comparação entre os dispositivos das duas normas explicitadas, em ambas, a carga horária é o principal elemento passível de análise.




    Quadro 1 – Composição da carga horária dos cursos de segunda licenciatura nas diretrizes de formação inicial




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Resolução CNE/CP nº 2/2015




            Art. 15 § 1º


          



          	

            Resolução CNE/CP nº 2/2019




            Art. 19


          

        




        

          	

            I - quando o curso de segunda licenciatura pertencer à mesma área do curso de origem, a carga horária deverá ter, no mínimo, 800 (oitocentas) horas;




            II - quando o curso de segunda licenciatura pertencer a uma área diferente da do curso de origem, a carga horária deverá ter, no mínimo, 1.200 (mil e duzentas) horas;




            III - a carga horária do estágio curricular supervisionado é de 300 (trezentas) horas;


          



          	

            I - Grupo I: 560 (quinhentas e sessenta) horas para o conhecimento pedagógico dos conteúdos específicos da área do conhecimento ou componente curricular, se a segunda licenciatura corresponder à área diversa da formação original.




            II - Grupo II: 360 (trezentas e sessenta) horas, se a segunda licenciatura corresponder à mesma área da formação original.




            III - Grupo III: 200 (duzentas) horas para a prática pedagógica na área ou no componente curricular, que devem ser adicionais àquelas dos Grupos I e II.


          

        


      

    




    Fonte: elaborado pelas autoras (2023)




    Com base no quadro 1, verificamos que houve considerável redução na quantidade de horas exigidas para a integralização curricular da segunda licenciatura na Resolução em voga. Na norma de 2015, a carga horária mínima do curso variava de 800 a 1200 horas, a depender da área do curso (mesma área do curso original ou área diferente), incluídas as 300 horas de estágio curricular supervisionado.




    A legislação de 2019, por sua vez, não insere no texto, explicitamente, o termo carga horária mínima, mas sim, correspondência de carga horária. Desta feita, o curso totalizará entre 560 horas e 760 horas, conforme a área de formação (mesma área da formação original ou área diferente). Nesse caso, o estágio curricular é substituído por prática pedagógica na área ou no componente curricular, isto é: o estágio não faz parte da estrutura curricular da segunda licenciatura.




    Tal opção dos legisladores, a nosso ver, é equivocada; o fato de tratar-se de uma graduação destinada a portadores de diploma de licenciatura não deveria afastar os estudantes da vivência do estágio no novo percurso formativo. Isso porque o significado do estágio transcende a visão de mera atividade prática instrumental, configurando-se como espaço potencial de pesquisa, capaz de fomentar a atitude investigativa, a reflexão e a intervenção na dinâmica escolar (Pimenta e Lima, 2006).




    Em termos de currículo prescrito, há exíguas orientações para as instituições de ensino que ofertam os cursos de segunda licenciatura na Resolução atual, pois a preocupação fixou-se, notadamente, na descrição da carga horária exigida para a integralização curricular. Em vista disso, há ampla liberdade de atuação para as instituições de ensino no que tange ao currículo, sem diretrizes orientadoras para a composição pedagógica da proposta do curso.




    Para aqueles que não são licenciados, — e podemos depreender tratar-se de bacharéis ou tecnólogos —, é destinada a formação pedagógica para graduados, com 760 horas direcionadas ao desenvolvimento de competências profissionais relacionadas às dimensões da BNC-Formação, sem mencionar o estágio no trajeto formativo, substituído pela prática pedagógica (art. 21). Mais uma vez, a redação esvaziada revela a fragilidade quanto às orientações curriculares, que prescinde o espaço formativo do estágio.




    A Resolução CNE/CES nº 2/2019, inclusive, é alvo de inúmeras contestações por entidades representativas de diferentes setores educacionais, além de atores da comunidade acadêmica1. Essa situação é perfeitamente alinhada com a história da educação nacional, como bem nos indicam Silva e Borges (2019, p. 142): “[...] o que mais se tem vivido nos últimos anos em nosso país é uma sobrecarga de instrumentos normativos que orientam a política nacional de educação, em particular no campo da formação de professores”.




    Há, desde a publicação da referida Resolução, severas críticas ao texto regulamentar apresentado, entre as quais, a descaracterização do curso de Pedagogia. A tentativa arbitrária de alteração da configuração curricular, que reduz o curso a duas licenciaturas distintas – para a docência na Educação Infantil e à docência nos anos iniciais do Ensino Fundamental –, a desconsideração do aporte epistemológico da Pedagogia como centralidade formativa, bem como o esvaziamento dos pressupostos históricos e filosóficos necessários à constituição do profissional da educação comprometido com a atuação ética e crítica foram erigidos sob às luzes de um governo antidemocrático (2019-2022), derrotado pela vontade popular. Consequentemente, não atende aos anseios de revisão curricular do curso nem às discussões dos educadores dedicados ao tema. A vigilância permanece em relação às repercussões dessa norma.




    A ESCOLHA DO CURSO DE PEDAGOGIA COMO SEGUNDA GRADUAÇÃO




    Há alguns anos, tem-se tornado patente o aumento considerável de pessoas portadoras de diploma na Educação Superior que retornam aos bancos de universidades e faculdades públicas e privadas em busca de uma segunda graduação. Logo, neste capítulo, interessam-nos indivíduos que se predispuseram a tal experiência, mais especificamente no curso de Pedagogia, intentando descobrir, por meio de suas falas, os motivos que os levaram a ingressar nesta seara, as razões da opção pelo curso de Pedagogia, entre outros aspectos igualmente relevantes acerca da temática aqui proposta.




    Supúnhamos que, entre estes, figurassem a vontade e o sonho de descortinar uma área do conhecimento afeita à educação, como por exemplo a Educação Infantil, sabendo-se que a licenciatura em Pedagogia se faz obrigatória à atuação de profissionais docentes na etapa inicial da Educação Básica, bem como ao trabalho nos primeiros anos do Ensino Fundamental; ou a intenção de trabalhar em áreas vinculadas à gestão de escolas, como são o caso da coordenação pedagógica e direção de instituições escolares, tendo em vista que esses espaços demandam conhecimentos que somente o curso de Pedagogia se presta a ensinar, nomeadamente os relacionados às políticas da educação, à gestão de pessoas e de recursos materiais e financeiros, entre outros aspectos; ou quem sabe ao preenchimento de lacunas de conhecimento específico da atividade docente que por ventura não tenham sido providas no decurso da primeira graduação.




    Para mais de entender as motivações destes sujeitos, cabe o questionamento que paira sobre muitos profissionais que, diante dos reveses e das dificuldades inerentes à empregabilidade e à falta de estabilidade em uma carreira profissional ou no próprio emprego, seja funcional, econômico-financeira e social, procuram superar incertezas na busca da continuidade de sua formação. Saviani (2012) explana que, na ordem econômica atual, não existe espaço para todos, e assim sendo, estimula-se a competição tendo como fulcro a maximização da produtividade, do lucro e da extração da mão de obra, regida “[…] por uma lógica que estabelece o predomínio do trabalho morto (capital) sobre o trabalho vivo, conduzindo à exclusão deliberada de trabalhadores […]” (p. 157). Nesta perspectiva, perguntamo-nos se estariam esses indivíduos evitando tornarem-se vítimas da pedagogia da exclusão (Saviani, 2012) por intermédio de uma segunda graduação ou imbuídos do espírito da Pedagogia, segundo ainda Saviani (2012), para quem seria o mais apaixonante e fascinante de todos os ofícios, responsável por produzir a humanidade entre os seres humanos.




    Outra perspectiva interessante desta investigação concerne à experiência prévia dos sujeitos analisados, uma vez que ao contrário de estudantes recém-saídos do Ensino Médio2 que adentram o universo da Educação Superior com uma visão majoritariamente contemplativa, quiçá casta daquele espaço formativo, os nossos interlocutores contam com uma vivência anterior: possuem uma bagagem de conhecimentos e experiências que pode até não exercer direta vinculação com o campo da educação, no entanto, não pode ser menosprezada.




    Em geral, pessoas previamente graduadas possuem mais maturidade e experimentações acerca da vida, bem como podem ser chefes de família, trabalhadoras, e por isso com pouca disponibilidade para os estudos e as altas cargas de leituras e dedicação próprias de cursos de graduação, mas ainda assim dispostas a encarar este novo desafio de retornar aos estudos e valorizar cada oportunidade vindoura. Tais dificuldades potencialmente ensejam em nós a impressão de mais determinação sobre o que prospectam, o que pretendem, em relação a quais objetivos e metas projetam ao novo espaço-tempo no qual escolheram embrenhar-se.




    Assim sendo, podemos considerar a possibilidade de que tenham maior capacidade de superação das tribulações peculiares à vida acadêmica e ao futuro porvir, em especial na contemporaneidade, em que não é exequível a opção por uma segunda graduação no curso de Pedagogia omissa do mínimo sobre o lugar e o ambiente de atuação delineados no horizonte e seus inerentes desafios, tais como a falta de reconhecimento profissional e uma série de consequências desta, que, ainda que não se configurem como objeto de nossa pesquisa, nem por isso podem ser ignoradas.




    Diante das hipóteses aventadas, torna-se primordial conhecer o perfil desses estudantes mais experientes: eles são docentes de outros campos do conhecimento ou atuam em áreas profissionais que necessitam de conhecimentos pedagógicos?




    Em qualquer das alternativas, é possível inferir que os saberes pedagógicos – “[...] os conhecimentos produzidos pelas ciências da educação e sintetizados nas teorias educacionais, visando articular os fundamentos da educação com as orientações que se imprimem ao trabalho educativo” (Saviani, 1996, p. 149) – são alçados a um lugar de destaque no percurso de desenvolvimento profissional, o que reforça a premissa de que, para os profissionais que lidam com a temática da educação, não bastam somente conhecimentos científicos/técnicos do campo de conhecimento de origem: é necessário compreender a multidimensionalidade do fenômeno educativo a partir da apreensão dos fundamentos teóricos e práticos consolidados pelo campo da Pedagogia (Romeiro, 2022).




    O QUE DIZEM OS INTERLOCUTORES DE PESQUISA A RESPEITO DA PEDAGOGIA COMO SEGUNDA GRADUAÇÃO




    Ao pensarmos nos sujeitos que buscaram a segunda graduação em Pedagogia, algumas questões nos sobrevieram, as quais direcionaram o estudo em tela: quais as principais razões para cursar Pedagogia como segunda graduação? O que consideraram ausente no currículo do primeiro curso de graduação e esperavam suprir com o curso de Pedagogia?




    Com vistas à compreensão desses aspectos, realizamos uma pesquisa empírica, por meio de questionários com questões abertas, da qual participaram sete interlocutores, atuantes no magistério, principalmente, na Educação Básica e Superior.




    No processo de análise das respostas, notamos que a maioria dos respondentes advém de cursos de licenciatura (quatro do curso de História e dois de Letras/Português), além de um do bacharelado em Arquitetura e Urbanismo. Assim, o exame dos dados foi estabelecido a partir de dois grupos: interlocutores advindos de cursos de licenciatura e interlocutor de curso de bacharelado. Em ambos os agrupamentos temáticos, buscamos depreender as percepções dos sujeitos de pesquisa acerca das categorias: 1) Categoria 1 – Motivações para cursar a segunda graduação em Pedagogia; e 2) Categoria 2 – Lacunas curriculares identificadas nas formações anteriores.




    EGRESSOS DE CURSOS DE LICENCIATURA




    1) Categoria 1 – Motivações para cursar a segunda graduação em Pedagogia: no grupo de licenciados, encontramos variados motivos, consoante listagem a seguir:




    a) complementação da carreira magistério;




    b) necessidade de formação, em nível superior, concomitante com o mestrado acadêmico em Educação, e alinhamento formativo da graduação com a pós-graduação stricto sensu para fins profissionais futuros;




    c) consolidação da formação em educação;




    d) formação continuada;




    e) possibilidade de acesso ao serviço público na Secretaria de Educação do Distrito Federal/empregabilidade;




    f) importância do pedagogo na comunidade escolar;




    g) ênfase curricular do mestrado na pesquisa e não na preparação para a docência;




    h) aumento do conhecimento educacional/consolidação da formação em educação/aprofundamento dos fundamentos filosóficos, psicológicos e didático-pedagógicos/conhecimentos sobre alfabetização.




    Entre os pontos mencionados pelos interlocutores licenciados, sobressai a necessidade de ampliação de conhecimentos sobre os processos educativos, indicados no item “h”, devido ao trabalho desenvolvido na carreira docente.




    Dois relatos, nesse sentido, reforçam que a necessidade da segunda graduação emergiu das dificuldades encontradas no exercício do magistério, em função da insuficiência da primeira graduação no que tange aos conhecimentos dedicados à formação de professores:




    As licenciaturas [da instituição formadora] exigem poucas matérias ligadas à metodologia, didática, teoria educacional em ensino de História, Cidadania, Identidade e afins – além de explorar bastante a historiografia, teoria, epistemologias etc. Meu sentimento é de que as licenciaturas formam pesquisadores (bacharéis), antes de formar professores nos seus percursos formativos (na História, muitas matérias da licenciatura só são cursadas no fim do fluxo curricular). Por mais que o conhecimento científico de cada área seja essencial para o profissional, a prática educacional é o principal meio de atuação profissional para a maioria. Sinto que a falta de formação e reflexão sobre educação é uma das principais dificuldades dos amigos e amigas que ingressam no magistério ao longo dos primeiros anos. (Antônio)




    Quando terminei a primeira graduação, muito embora em um curso de licenciatura, deparei-me com vácuos formativos em fundamentos filosóficos, psicológicos e didático-pedagógicos que foram abordados, mas de maneira superficial, dado que não são o cerne da formação de professores no curso de Letras. E quando comecei a lecionar, tais lacunas se avolumaram quando me dei conta de que é comum docentes do Ensino Fundamental 2, e mesmo do Ensino Médio, que não possuem conhecimentos acerca de alfabetização, por exemplo, mas que no entanto precisam buscar formação atinente ao tema com o intuito de auxiliar estudantes que chegam a séries destas etapas e que mal escrevem ou leem. [...] apesar de tratar-se de um curso elaborado e organizado à formação e atuação dos/as cursistas na docência, fazia uma aproximação muito tímida dos conteúdos de disciplinas do tronco didático-pedagógico, relegando a uma formação muito aquém das demandas que cotidianamente surgem na ambiência em salas de aula de instituições escolares de Educação Básica Brasil afora. A sua estrutura curricular dava maior ênfase ao ensino da gramática e das literaturas portuguesa e brasileira, além da análise de textos literários, e não propriamente à compreensão dos processos de ensinar e aprender, ou ainda aqueles atinentes ao/à estudante, ao/à professor/a, à escola, às inter-relações etc. (Maria)




    Destacamos, dessas pronúncias, a invisibilidade dos preceitos da formação para o magistério nos cursos de licenciatura, além de silêncios curriculares que prejudicaram a construção de percursos focados na práxis docente. Tal percepção nos conduz à análise dos dados da segunda categoria.




    2) Categoria 2 – Lacunas curriculares identificadas nas formações anteriores




    Em vista disso, os licenciados indicaram os aspectos ausentes (ou pouco explorados) no currículo do primeiro curso de graduação e que esperavam suprir por meio do curso de Pedagogia como segunda graduação:




    a) ferramentas metodológicas para atuação em sala de aula;




    b) conhecimentos sobre o processo de alfabetização;




    c) didática;




    d) disciplinas da área pedagógica relacionadas à organização do trabalho pedagógico;




    e) conteúdos básicos dos processos de educação e ensino;




    f) metodologia, teoria educacional;




    g) conteúdos de disciplinas do tronco didático-pedagógico;




    h) processos de ensinar e aprender; relacionamento docente-estudante-escola.




    Inferimos, desse modo, que os cursos de licenciatura, com exceção da Pedagogia, ainda não oferecem um percurso curricular consistente quanto à formação pedagógica direcionada ao campo docente, deixando lacunas na trajetória de formação inicial que requerem complementação após o término da graduação. Ademais, a estrutura curricular que não favorece a formação para o magistério, sendo esta uma das finalidades das licenciaturas, acaba dificultando a inserção profissional dos seus egressos no cenário escolar, como é possível depreender dos comentários aludidos.




    A problemática que gravita o universo formativo das licenciaturas não é uma preocupação recente no cenário educativo nacional, pelo contrário. Em 2010, Gatti registrou importantes pontos a esse respeito que ainda requerem atenção das políticas curriculares na atualidade:




    As licenciaturas são cursos que, pela legislação, têm por objetivo formar professores para a educação básica: educação infantil (creche e pré-escola); ensino fundamental; ensino médio; ensino profissionalizante; educação de jovens e adultos; educação especial. Sua institucionalização e currículos vêm sendo postos em questão, e isso não é de hoje. Estudos de décadas atrás já mostravam vários problemas na consecução dos propósitos formativos a elas atribuídos (Candau, 1987; Braga, 1988; Alves, 1992; Marques, 1992). Hoje, em função dos graves problemas que enfrentamos no que respeita às aprendizagens escolares em nossa sociedade, a qual se complexifica a cada dia, avoluma-se a preocupação com as licenciaturas, seja quanto às estruturas institucionais que as abrigam, seja quanto aos seus currículos e conteúdos formativos.




    Aranha e Souza (2013) apontam que houve alguns avanços nas prescrições que regulamentam as licenciaturas, justamente no sentido de tentar superar ou mitigar as questões adversas relacionadas com a formação pedagógica em cursos de áreas específicas, cuja precedência tem sido dedicada aos bacharelados. Porém, na visão dos autores, as mudanças legislativas, por si sós, ainda não têm sido capazes de impactar substancialmente os processos formativos nas instituições de ensino, pois não basta




    [...] uma organização curricular que supere o famoso 3 + 1, se as práticas cotidianas dos professores formadores estabelecem uma hierarquia entre bacharelado e licenciatura, em que a formação pedagógica, quando não é vista como inteiramente desnecessária, é apenas tolerada como um verniz cultural, já que o essencial da formação, segundo esses professores, é o domínio dos conteúdos específicos de cada área.




    Ora, é claro que ninguém pode ensinar o que não sabe e é de se esperar que os futuros professores dominem muito bem esses conteúdos específicos de cada área. Mas se espera desses mesmos professores que, além desse domínio, eles conheçam também os fundamentos do conhecimento, os motivos pelos quais se ensina e os meios através dos quais o processo ensino-aprendizagem deve ser organizado com vistas a alcançar maior eficácia. (p. 81)




    Entendemos, com isso, que a formação inicial nas licenciaturas, devido à sua finalidade nevrálgica, deveria oferecer um percurso curricular sólido quanto aos fundamentos da educação, de modo que os graduandos, de fato, pudessem compreender as nuances do trabalho pedagógico e do fazer docente e, por meio da construção desses saberes, reunisse o arcabouço teórico e prático primordial para embasar as práxis educativas vindouras.




    Para complementar a análise em tela, examinamos as matrizes curriculares dos cursos das instituições de ensino nas quais os interlocutores concluíram as respectivas graduações, especificamente para vislumbrar um fluxo curricular quanto à oferta de fundamentos da educação, cujos dados encontram-se reunidos no quadro 2.




    Quadro 2 – Disciplinas da área de educação nos cursos de licenciatura




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Curso de licenciatura


          



          	

            Instituição de Ensino Superior


          



          	

            Disciplinas obrigatórias no fluxo curricular


          

        


      



      

        

          	

            Letras – Português


          



          	

            Universidade de Brasília


          



          	

            1. Psicologia da educação (3º semestre)




            2. Fundamentos de desenvolvimento e aprendizagem (3º semestre)




            3. Organização da educação brasileira (4º semestre)




            4. Desenvolvimento psicológico e ensino (5º semestre)




            5. Didática fundamental (5º semestre)


          

        




        

          	

            História


          



          	

            Universidade Federal de Pelotas


          



          	

            1. Fundamentos sócio-histórico-filosóficos da educação (1º semestre)




            2. Teoria e prática pedagógica (2º semestre)




            3. Fundamentos psicológicos da educação (3º semestre)




            4. Educação brasileira: organização e políticas públicas (4º semestre)




            5. Educação inclusiva: pedagogia da diferença (5º semestre)


          

        




        

          	

            História


          



          	

            Centro Universitário Projeção (DF)


          



          	

            1. Psicologia da Educação




            2. Gestão da Educação




            3. Organização Política da Educação Brasileira




            4. Avaliação Educacional




            5. Educação Inclusiva




            6. Pesquisa em Educação




            7. Didática Aplicada ao Ensino de História




            Observação: No projeto pedagógico, não consta distribuição das disciplinas no fluxo.


          

        




        

          	

            História


          



          	

            UPIS – Faculdades Integradas (DF)


          



          	

            1. Psicologia da Educação e Desenvolvimento (1º semestre)




            2. Sociologia da Educação (2º semestre)




            3. Políticas Educ. e Didática na Educ. Básica (2º semestre)




            4. Didática Geral (3º semestre)




            5. Educação Inclusiva e de Jovens e Adultos (5º semestre)




            6. Ensino da História (6º semestre)


          

        




        

          	

            História


          



          	

            Universidade de Brasília


          



          	

            1. Organização da Educação Brasileira (1º semestre)




            2. Desenvolvimento Psicológico e Ensino (1º semestre)




            3. Didática Fundamental (2º semestre)


          

        


      

    




    Fonte: elaborado pelas autoras com base nos projetos pedagógicos dos referidos cursos (2023)




    Na análise de conjunto, as disciplinas ligadas à área de Psicologia (Psicologia da Educação e Desenvolvimento Psicológico e do Ensino) estão presentes em todos os fluxos curriculares dos cursos analisados; seguidas de Organização da Educação Brasileira e de Didática.




    Há uma nítida valorização dos temas da área da Psicologia no percurso formativo de professores. Esse fato pode ter sido influenciado, em parte, pela herança histórica de precedência dos estudos psicológicos no campo educativo: em diversas fases de discussão dos fundamentos científicos e epistemológicos da Pedagogia emergiram, com destaque, os conhecimentos da Psicologia; ademais, na regulamentação inaugural do curso de Pedagogia (Decreto-Lei nº 1.190/1939), por exemplo, a disciplina Psicologia Educacional constava das três séries do fluxo curricular (Souza, 2023).




    A prevalência da disciplina Didática nos currículos analisados é outro ponto a ser observado. Os saberes didático-curriculares dizem respeito às formas de se organizar e realizar a atividade educativa na relação que se estabelece entre o educador e o educando (Saviani, 1996). Colaboram, por conseguinte, para qualificar a ação pedagógica do ponto de vista estrutural, incorporando a intencionalidade ao seu mister a partir do planejamento, aspecto fundamental para o desenvolvimento do trabalho docente.




    Porém, a docência é uma atividade complexa que exige a conjunção de uma série de saberes, além da Psicologia e da Didática, que permitam ao professor vislumbrar a totalidade imbricada no ato educativo. Por isso, desperta nossa atenção, entre os dados captados, a carência da abordagem de outros componentes curriculares relacionados ao trabalho educativo e à organização do trabalho pedagógico que são de extrema relevância para a constituição profissional docente.




    Além disso, ressaltamos que outros saberes precisam figurar na formação de professores segundo a visão de Saviani (1996, p. 148-149):




    a) atitudinal: competências relacionadas à constituição profissional do educador, atitudes e posturas adequadas ao trabalho educativo;




    b) crítico-contextual: competências relacionadas à compreensão das condições sócio-históricas da tarefa educativa; e




    c) pedagógico: conhecimento dos fundamentos da educação, base especificamente educativa do educador, distinguindo-o dos demais profissionais.




    Nitidamente, as matrizes curriculares examinadas carecem de outras bases de conhecimento primordiais para a compreensão do fenômeno educativo, com a abordagem de estudos das ciências auxiliares da ciência da educação, como filosofia, sociologia e antropologia, que podem contribuir com a compreensão da totalidade do trabalho educativo. Identificamos que apenas a UFPEL oferta uma disciplina que se aproxima desse movimento imprescindível de ampliação dos pilares de formação dos professores: Fundamentos sócio-histórico-filosóficos da educação. Ainda reconhecemos o tímido movimento da UPIS nesse sentido, com a oferta da disciplina Sociologia da Educação.




    A despeito das recomendações de Saviani (1996) e das necessidades que se apresentam para a formação de professores comprometida com os desafios advindos da complexidade do fenômeno educativo, observamos, no Quadro 2, cursos em que há somente três disciplinas relativas ao núcleo de formação docente, como o curso de História da UnB. Essa configuração denota que a licenciatura é um apêndice (incompleto) do bacharelado: as disciplinas são ofertadas nos dois primeiros semestres; no decorrer dos demais períodos, a formação docente é silenciada, apenas figurando novamente no final do percurso, nos estágios curriculares.




    Com essa breve análise curricular, é compreensível a busca desses profissionais por outros caminhos de formação após a conclusão da primeira graduação, mobilização pessoal que revela o compromisso com o trabalho docente desenvolvido, por um lado. Por outro, indica que o objetivo das licenciaturas quanto à formação de professores não foi concretizada plenamente, evidenciando a necessidade de retorno à graduação, no curso de Pedagogia, justamente para ter acesso a uma formação pedagógica mais robusta, que deveria ter sido vivenciada no primeiro curso superior.




    Embora seja salutar para a profissão docente o investimento na formação durante a carreira com vistas ao fortalecimento do desenvolvimento profissional, o mais apropriado seria cursar uma nova graduação? Podemos inteligir, ao examinar os dados captados na pesquisa, que os interlocutores elegeram o curso de Pedagogia como estratégia formativa devido à insuficiência curricular da graduação de origem em termos de conhecimentos pedagógicos fundamentais para a atuação docente, uma escolha pertinente do ponto de vista dos propósitos almejados.




    Contudo, o curso de Pedagogia, licenciatura, segundo a Resolução CNE/CES nº 1/2006, é destinado à formação inicial para o exercício da docência. Como se trata de profissionais já atuantes no magistério, ponderamos que, em certa medida, o curso de Pedagogia foi transformado em curso de aperfeiçoamento profissional pelos sujeitos participantes da pesquisa, aspecto igualmente observado no caso do profissional formado em Arquitetura e Urbanismo, a respeito do qual discorreremos neste momento.




    EGRESSO DO CURSO DE BACHARELADO




    1) Categoria 1 – Motivações para cursar a segunda graduação em Pedagogia




    O egresso do curso de Arquitetura e Urbanismo, bacharelado, possui diplomação de mestre no mesmo campo do saber. A sua atuação como docente no Ensino Superior é um dos principais motivos indicados para cursar Pedagogia como segunda graduação, justificativa que vai ao encontro do grupo de licenciados, diferindo o nível de atuação:




    Desde 2016, eu atuo com docência para o Ensino Superior em instituições privadas, mas como minha formação inicial é no bacharelado, e o mestrado não está pensado para formar professores, eu fui ao longo do tempo me interessando pela educação como um campo de conhecimento. (José)




    2) Categoria 2 – Lacunas curriculares identificadas nas formações anteriores




    Devido à natureza da formação inicial, cujo grau concedido é bacharel, não há previsão curricular de componentes da área de formação docente no projeto pedagógico do curso de Arquitetura e Urbanismo da UnB.




    Ao deslocarmos a análise para o mestrado, verificamos que uma das finalidades da pós-graduação stricto sensu é, justamente, a formação de quadros docentes, conforme reza a Lei 9.394/1966 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional): “Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado”.




    Todavia, na percepção do interlocutor, o percurso no mestrado não colaborou plenamente com a sua formação para o magistério na Educação Superior. Quando ingressou profissionalmente na carreira universitária, as exigências da prática educativa se fizeram presentes, conduzindo-o a optar pelo curso de Pedagogia como espaço formativo destinado a colmatar as lacunas observadas na pós-graduação.




    Nesse sentido, reputamos conveniente perscrutar a matriz curricular dos cursos de mestrado e doutorado da Faculdade de Arquitetura da UnB. De fato, reconhecemos fortes indícios de que a formação do docente universitário praticamente inexiste nesses programas, pois há somente uma disciplina de dois créditos que remete à atuação no magistério, denominada Estágio docente, cuja ementa prevê: “Teoria e prática da atividade docente. Proposta de desenvolvimento de um curso a ser oferecido pelo aluno, sob tutela e assistência docente”3.




    Não identificamos outro componente curricular que discuta as especificidades teóricas e práticas do trabalho docente. Com isso, todo o processo de constituição do sujeito como professor universitário, que precisa estruturar intencionalmente a práxis educativa, calcada em princípios crítico-reflexivos, é invisibilizado na formação stricto sensu.




    A perspectiva da interlocutora Maria (grupo de licenciados) sobre o curso de mestrado aproxima-se da pronúncia do arquiteto a respeito do esvaziamento do espaço formativo docente na pós-graduação stricto sensu:




    Quando me inscrevi para a seleção da pós-graduação em Educação, em verdade desconhecia o fato de que o mestrado não prepara seus/suas cursistas para a docência, e sim para a pesquisa e a consecução no universo acadêmico. Tal percepção surgiu não muitos meses decorrida a aprovação, quando dei-me conta de que aqueles lapsos não preenchidos na primeira graduação não seriam supridos naquele espaço formativo.




    Esse fato sinaliza para uma perspectiva equivocada que vem sendo reproduzida acerca dos processos formativos de professores universitários: “[...] a docência no ensino superior não requer formação no campo do ensinar. Para ela seria suficiente o domínio de conhecimentos específicos [...]” (Pimenta e Anastasiou, 2014, p. 36).




    Na visão das autoras, os problemas advindos dessa concepção, que nega a proeminência dos conhecimentos pedagógicos na formação dos professores da Educação Superior, reverbera quando eles adentram às portas da carreira docente: evidencia-se o despreparo para o exercício da função, uma vez que muitos profissionais desconhecem as especificidades dos processos de ensino e aprendizagem, além de questões didáticas fundamentais para o exercício do magistério, como planejamento, metodologias de ensino-aprendizagem e avaliação.




    Outro aspecto relevante captado da discussão de Pimenta e Anastasiou (2014, p. 178) é a indicação de que a profissão docente é uma prática educativa. Para que esta prática educativa constitua-se como prática pedagógica, acrescenta Franco (2016), esta deve




    [...] se organizar em torno de intencionalidades, bem como na construção de práticas que conferem sentido às intencionalidades. Será prática pedagógica quando incorporar a reflexão contínua e coletiva, de forma a assegurar que a intencionalidade proposta é disponibilizada a todos; será pedagógica à medida que buscar a construção de práticas que garantam que os encaminhamentos propostos pelas intencionalidades possam ser realizados.




    Consequentemente, sob o enfoque hermenêutico ou reflexivo, entende-se o ensino como atividade complexa, que requer do professor o desenvolvimento de saberes da experiência, do campo específico e pedagógico, além da criatividade para fazer frente às dinâmicas e problemáticas diversas que exsurgem do contexto educativo. Nesse caminho, a trajetória formativa do docente universitário deve abranger conhecimentos específicos da área de formação, da educação, da Pedagogia e da Didática (Pimenta e Anastasiou, 2014, p. 185), aspectos distantes da realidade relatada na pesquisa.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Com base nos dados analisados, percebemos que a busca pelo curso de Pedagogia como segunda graduação, por parte dos sujeitos pesquisados, tem origens, principalmente, na necessidade de complementação da formação pedagógica para o aperfeiçoamento do trabalho docente em desenvolvimento, devido à dificuldade de articulação desses saberes nas práxis educativas realizadas; essa situação, em boa medida, relaciona-se com a inadequação curricular dos cursos de licenciaturas e dos cursos de mestrado (tanto de áreas educativas quanto de áreas distintas) em relação à proposta mais ampla de formação de professores.




    A vivência dos sujeitos dos dois grupos pesquisados (licenciados e bacharel), à vista disso, reacende as problematizações referentes, em especial, à proeminência dos saberes pedagógicos na formação de professores e à estrutura curricular precarizada dos cursos que têm por mote, justamente, a formação inicial de docentes. Reiteramos que as disciplinas de base pedagógica e educativa — como Filosofia, Sociologia, Antropologia, tanto geral como na especificidade da educação, além de saberes associados à vida escolar, e não somente à Psicologia e à Didática — são vitais para a constituição do profissional docente nos diferentes níveis de ensino dentro de um panorama crítico-emancipatório, o qual supera a formação centrada apenas na concepção pragmatista do fenômeno educativo ou a formação como adendo – mal estruturado – dos cursos de bacharelado.




    Ademais, a ausência ou a insuficiência curricular de componentes de natureza pedagógica e educativa nos cursos de licenciatura e de pós-graduação stricto sensu tem impactado o trabalho no chão das escolas e universidades, gerando inquietações profissionais cujo caminho de enfrentamento se deu com o retorno aos bancos universitários de graduação para complementar aspectos formativos que deveriam ter sido plenamente contemplados na graduação inicial, especialmente, nas licenciaturas.




    Outro viés a ser considerado: o público de pessoas que busca a segunda graduação em Pedagogia tem consolidados saberes das áreas de formação original e saberes experienciais que poderiam ser considerados no trajeto curricular da segunda graduação. Afinal, existe um percurso de vida pessoal e profissional cujo potencial pode colaborar com as reflexões empreendidas nesses processos formativos. Este, portanto, seria um desafio para as instituições de ensino: elaborar uma política curricular que dialogue com a primeira graduação e com a experiência profissional dos sujeitos que decidem retomar os estudos em uma segunda graduação.
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